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1. Definição do objeto

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Aquisição de CADEIRA POSTURAL MODELO KIMBA NEO 2.0 , para atender Mandado Judicial
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.[A1] 

   

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO

1
CADEIRA POSTURAL KIMBA NEO 2.0 - Com as seguintes especificações:

 carrinho postural desmontável,  modelo Kimba 2.0 da marca Ottobock (tamanho 2), com flexibilidade par
ajustes, permitindo amplo ajuste dos apoios de cabeça, apoios de tronco, quadril e pés, com encosto
reclinável e com tilt de assento e encosto, com cinto camiseta e cinto em cinco pontos, com estofamento
para bandeja do apoio de pés, com bolsa de fraldas, com capa de chuva, com base para carregar itens de
cuidados com a criança e mesa de atividades    Código Siafísico: 5976030 

1.2  - Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.
br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.3 - O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo
20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023.[A3] 

 

Subcontratação

1.5 A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.
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2. Fundamentação da contratação

FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Para a aquisição da cadeira postural  para um paciente com CID F84.9 (Transtornos Globais Não Especificados Kimba Neo 2.0
do Desenvolvimento), é fundamental considerar as especificidades da condição do indivíduo e as vantagens proporcionadas por 
esse modelo em particular.

2.1 - Avaliação Multidisciplinar

A escolha da  deve ser respaldada por uma avaliação multidisciplinar envolvendo fisioterapeutas, terapeutas Kimba Neo 2.0
ocupacionais, médicos especializados e, quando necessário, psicólogos. Essa análise detalhada permite compreender as 
necessidades posturais, funcionais e de mobilidade, assegurando que o modelo seja adequado ao perfil do paciente.

2.2 - Suporte Postural Avançado

Pacientes com transtornos globais do desenvolvimento frequentemente apresentam desafios posturais significativos. A Kimba 
 é projetada para fornecer suporte postural avançado, auxiliando no alinhamento corporal, na prevenção de deformidades Neo 2.0

e no conforto durante o uso prolongado. O sistema ajustável do modelo inclui apoios personalizáveis que promovem estabilidade 
e alinhamento ergonômico.

2.3 - Adaptações Específicas

A  permite diversas configurações para atender às necessidades individuais do paciente, incluindo:Kimba Neo 2.0

Apoio de cabeça ajustável.
Suportes laterais para o tronco, promovendo estabilidade e conforto.
Cintos de segurança e estabilização adequados à mobilidade segura.
Apoios de braço e pés ajustáveis, com opção de regulagem em altura e inclinação.
Essas adaptações tornam o equipamento uma solução personalizada, essencial para garantir a funcionalidade e o bem-
estar do paciente.

2.4 - Mobilidade e Acessibilidade

Além do suporte postural, a  é projetada para facilitar a mobilidade e acessibilidade. O modelo é leve, compacto e Kimba Neo 2.0
adequado para diferentes tipos de terreno. Oferece manobrabilidade superior e recursos como sistema de amortecimento para 
absorver impactos, garantindo conforto em ambientes internos e externos.

2.5 - Envolvimento de Pacientes e Cuidadores

Durante o processo de escolha e adaptação da cadeira , é indispensável incluir o paciente e seus cuidadores. Esse Kimba Neo 2.0
diálogo assegura que as preferências e necessidades específicas sejam atendidas, promovendo confiança e adesão ao uso do 
equipamento.

2.6 - Acompanhamento e Ajustes Contínuos

O modelo  permite ajustes contínuos para acompanhar o crescimento ou mudanças nas condições do paciente. Kimba Neo 2.0
Um acompanhamento periódico garante que o equipamento permaneça funcional e adaptado às necessidades em evolução do 
usuário.

 

 



UASG 90116 Termo de Referência 478/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

3 de 13

3. Descrição da solução

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

A solução proposta é a aquisição da cadeira postural , um equipamento de alta tecnologia e adaptabilidade, Kimba Neo 2.0
projetado para atender às necessidades de pacientes com CID F84.9 (transtornos globais não especificados do desenvolvimento). 
Este modelo se destaca por sua capacidade de personalização, oferecendo suporte postural avançado e promovendo a mobilidade 
com segurança e conforto.

A  será configurada com adaptações específicas que incluem apoios de cabeça ajustáveis, suportes laterais para Kimba Neo 2.0
estabilização do tronco, cintos de segurança, apoios de braços e pés reguláveis, além de ajustes na inclinação e altura, conforme 
as necessidades identificadas para o paciente. Essas características garantem que o equipamento seja perfeitamente adaptado ao 
usuário, atendendo suas demandas individuais.

Além disso, a cadeira apresenta um sistema de suspensão que suaviza impactos durante a movimentação em diferentes tipos de 
terreno, favorecendo uma mobilidade confortável e segura tanto em ambientes internos quanto externos. Seu design compacto 
facilita o uso em espaços reduzidos, e sua estrutura leve possibilita o transporte e a manobra com praticidade.

O processo de implementação desta solução inclui a aquisição, customização, orientação ao paciente e seus cuidadores sobre o 
uso adequado, além de monitoramento contínuo para ajustes ou melhorias. Conforme as necessidades do paciente evoluírem, o 
equipamento poderá ser atualizado ou substituído, garantindo que continue a oferecer funcionalidade ideal e suporte postural 
adequado ao longo do tempo.

A  não é apenas um equipamento de mobilidade, mas uma ferramenta que contribui significativamente para a Kimba Neo 2.0
inclusão, independência e qualidade de vida do paciente, permitindo sua participação ativa em atividades diárias e maior 
interação com o ambiente ao redor.

 

 

 

 

4. Requisitos da contratação

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação
dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,sendo dispensada a elaboração de Estudo Técnico
Preliminar, conforme Decreto nº 68.017/23 de 11/11/2023.4.3. Não há necessidade de realização de avaliação
prévia do local de execução dos serviços

 

5. Modelo de execução do objeto

5 . 1 .  

A  contratação  será  formalizada  através  de  contrato  que  estabelecerá  com  clareza  e  precisão  ascondições   para   sua   execução,   expressas   em   cláusulas   que   definam   os   direitos,   obrigações   eresponsabilidades  das  partes,  em  conformidade  com  os  termos  da  dispensa  e  da  proposta  a  que  sevinculam.5.2.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas  avençadas  e  asnormas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução totalou parcial5.3. Início da execução do objeto: a partir da assinatura do contrato.5.4.  A    execução    do    contrato    deverá    ser    acompanhada    e    fiscalizada    pelo(s)    fiscal(is)  do  contrato,  ou  pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

6. Modelo de gestão do contrato

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação
que compõe a presente contratação)  o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa,
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo
(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17);

6.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 17, II);[A1] 

6.9 O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições do objeto
executado e aprovará a planilha de medição emitida pela contratada (Decreto estadual nº 66.220, de
2023, art. 17, III);

6.10 O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, IV).

6.11 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.12 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17, II).

 

Fiscalização Administrativa
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6.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, IV).

6.15 Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação
dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da
Lei federal nº 14.133, de 2021.

 

Gestor do Contrato

6.16 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção
dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º.

6.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 16, IX).

6.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e
parágrafo único).

6.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará 
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto.o7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no 
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo dassanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada:7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos 
exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los comqualidade ou quantidade inferior à demandada.7.2. A 
utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação 
dosserviços.Do recebimento7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediantetermos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e administrativo. Art. 140, I, ‘a’, da Lei). nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do 
Decreto estadual nº 68.220, de 20237.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado com acomprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga.7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado quecomprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 17, X, 
Decreto estadual nº 68.220, de 2023).7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento 
provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado quecomprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).7.7. O fiscal setorial do contrato, 
quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico eadministrativo.7.8. Para efeito 
de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:7.8.1.o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, aanálise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadoresprevistos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatórioa ser encaminhado ao 
gestor do contrato.7.8.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 
concernentes aos salários e àsobrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre 
outros, emitindo relatório que seráencaminhado ao gestor do contrato.7.8.3. Será considerado como ocorrido o 
recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendomais de um a ser feito, com a 
entrega do último;

 

UASG 90116Termo de Referência 477/2024Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da 
Consultoria-Geral da UniãoModelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023Aprovado pela 
Secretaria de Gestão e Inovação12 de 207.8.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ouem parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiaisempregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e
/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todasas eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório.7.8.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas aseventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº14133, de 2021)7.8.6. O recebimento provisório 
também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e àentrega dos Manuais e 
Instruções exigíveis. 7.8.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificaçõesconstantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e aconclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demaisdocumentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo.7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ......(.....) 
dias, contados do recebimento provisório, por servidorou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequenteaceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial, quandohouver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execuçãocontratual, baseado em indicadores objetivamente 
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definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendoconstar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246,).de 20227.10.2. Realizar 
a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso hajairregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de 
recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios edocumentações apresentadas; e7.10.4. 
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pelafiscalização.7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidaçãoe pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.7.11. No caso de 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observadoo 
teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.7.12. Nenhum 
prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas 
naexecução do objeto ou no instrumento de cobrança.7.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá 
a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nema responsabilidade ético profissional pela 
perfeita execução do contrato.Liquidação7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 
correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação,na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.7.15. O prazo de que trata o item 
anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos decontratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº.
14.133, de 20217.16. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalenteapresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:7.16.1. o prazo de validade;
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destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficarásobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação daregularização da situação, sem ônus à 
contratante;7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatadapor meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítioseletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no. art. 68 da 
Lei nº 14.133/20217.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidasno edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que impliqueproibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE26 DE ABRIL DE 2018).7.20. 
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, porescrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazopoderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.7.21. 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãosresponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência depagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seuscréditos.7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos doprocesso administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisãodo contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao SICAF.Prazo de pagamento7.24. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação 
dos originais da nota fiscal/fatura ao , em conformidade com o disposto neste instrumento.Departamento 
Regional de Saúde de Sorocaba7.24.1. - em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, 
ou de sua reapresentação em caso deincorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.7.24.2. - A 
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discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura apresentada para efeito 
depagamento.7.25. Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bemcomo juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
calculados , em relação ao atraso verificado.pro rata temporisForma de pagamento7.26. O pagamento será 
realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome docontratado no 
Banco do Brasil S/A.7.26.1 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em 
nome do contratado no “CadastroInformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– 
CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultadopor ocasião da realização de cada pagamento. O 
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelocontratado, de que os registros estão 
suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.7.27. Será considerada data do pagamento o 
dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

 

UASG 90116Termo de Referência 477/2024Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da 
Consultoria-Geral da UniãoModelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023Aprovado pela 
Secretaria de Gestão e Inovação14 de 207.28. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a 
retenção de tributos determinada por lei, ainda que não hajaindicação de retenção na nota fiscal apresentada ou 
que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.7.35.1 Independentemente do percentual de 
tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando darealização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 7.36. O contratado regularmente optante peloSimples 
Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação,por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.8. Critérios de seleção do fornecedor8. FORMA E 
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃOForma de seleção e critério de 
julgamento da proposta8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, na formaeletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso VIII da Lei nº 14.133/2021, 
que culminará com a seleçãoda proposta de menor preço pelo valor global

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 
, SEM COMPETIÇÃO , com adoção do critério de julgamento pelo LICITAÇÃO MENOR PREÇO TOTAL

DO ITEM.

Forma de fornecimento

8.2 O fornecimento do objeto será INTEGRAL.

Exigências de habilitação

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha8.4 Pessoa física:
validade para fins de identificação em todo o território nacional;[A2] 
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 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta8.5 Empresário individual:
Comercial da respectiva sede;

 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -8.6 Microempreendedor Individual - MEI:
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;[A3] 

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada8.8 Sociedade empresária estrangeira:
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de8.9 Sociedade simples: 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 inscrição do ato constitutivo da8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.11 Sociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei federal
nº 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a
entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro 1971.

 Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Aptidão8.12 Agricultor familiar:
ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros
documentos definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos termos do
artigo 2º, § 3º, do Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023.

 matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a8.13 Produtor Rural pessoa física:
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17
de outubro de 2022 (artigos 15 a 17 e 146).

8.14 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

8.17 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.18 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A4] 

8.21 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.[A5] 

Qualificação Econômico-Financeira[A6] 

8.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 ),c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023
ou de sociedade simples;

8.24 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da
sede do fornecedor;

8.25 Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial,
conforme o caso;

8.26 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.27 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

8.28 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.29 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.30 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita[A7] 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso,
ou outro limite estabelecido pela legislação aplicável.

8.31 Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
patrimônio líquido mínimo de 2% do valor total estimado da contratação.

8.32 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

Qualificação Técnica[A9] 

8.34 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
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8.29.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

 

8.29.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas: a) Comprovação de aptidão, através de
Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado, que
demonstrem que a sociedade empresária prestou serviços compatíveis em características, quantidades
(de até 20% de cada item, no mínimo) e prazos semelhantes com o objeto desta licitação; b) Poderá ser
apresentado mais de um atestado de capacidade técnica, sendo aceito o seu somatório para que se
perfaça o percentual mínimo de 20% da quantidade estipulada para cada item. c) A exigência de
atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim
consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total
estimado da contratação.

 

8.29.2 Certificado de regular inscrição da sociedade junto ao Conselho Regional de Farmácia, ou
documento que o valha, com a indicação do responsável técnico;

 

8.29.3 Licença de Funcionamento conferida pelo Órgão Municipal ou Estadual de Vigilância Sanitária
(Não serão aceitos protocolos em caso de emissão de primeira licença ou, no caso das revalidações, na
forma da legislação específica, requeridos intempestivamente), como comprovação do cumprimento dos
requisitos previstos na Lei 6.360/1976, no Decreto 8.077/2013 e na Resolução 16/2014/Anvisa, de modo
a garantir que o licitante atenda às exigências técnicas necessárias.

 

8.29.4 Autorização de funcionamento (AF ou AFE), comum e/ou especial, emitida pela Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (ANVISA), como comprovação do cumprimento dos requisitos previstos na Lei
6.360/1976, no Decreto 8.077/2013 e na Resolução 16/2014/Anvisa, de modo a garantir que o licitante
atenda às exigências técnicas necessárias.

 

8.30 Na participação de cooperativas deverá será exigida a seguinte documentação complementar:

 

8.30.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

 

8.30.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
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I.  

II.  

III.  

8.30.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução
contratual;

 

8.30.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 8.30.5 A comprovação de integração das
respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

 

8.30.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o objeto da licitação;

 

8.30.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764,
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 36.600,30

9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA AQUISIÇÃO

O custo estimado da aquisição é de R$ 36.600,30  (TRINTA E SEIS MIL , SEISCENTOS REAIS E TRINTA CENTAVOS).

 

 

 

 

10. Adequação orçamentária

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Estado.

No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 0001/090116;
Fonte de Recursos: 165910001;
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III.  

IV.  

Programa de Trabalho: 10303093064590000;
Elemento de Despesa: 33903036;

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CELIA MARIA MARAFIOTTI NETTO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 19/12/2024 às 09:57:29.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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